TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1.

REGISTRO DE PRECOS para contratacdo de empresa para prestagdo de servico de confeccao e

fornecimento de uniformes escolares e para projetos sociais, bem como uniformes para os servidores publicos
do Municipio de Cerro Negro e Fundo Municipal de Saude, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des

e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

LOTE 1 — UNIFORMES ESCOLARES

BERMUDAS DEVERAO SER
CONFECCIONADAS EM
HELANCA PIQUE SUICO 63%
POLIESTER 27% ALGODAO 10%
POLIAMIDA TOLERANCIA 3
PONTOS PERCENTUAIS 4,
GRAMATURA 285G/M?
TOLERANCIA 5%+, EM TODA
CIRCUNFERENCIA DA CINTURA
DEVERA SER APLICADO
ELASTICO. A ARTE DEVERA
SER ELABORADA PELA
LICITANTE VENCEDORA, E
APROVADA PELO SETOR
REQUISITANTE ANTES DA
CONFECGAO. TAMANHO
INFANTIL E ADULTO.

ITEM | ESPECIFICAGAO u. QUANTID | VALOR VALOR TOTALE
MEDI | ADE UNITARIO
7 BERMUDA MASCULINA: AS | Uni 168,00 R$ 47,48 R$7.976,64



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.


16

JAQUETA ESCOLAR: AS JAQUE
TAS DEVERAO SER CONFECCI
ONADAS EM HELANCA PIQUE
SUICO 63% POLIESTER 27% AL
GODAO 10% POLIAMIDA TOLE
RANCIA 3 PONTOS PERCENTU
AIS +, GRAMATURA 285G/M? TO
LERANCIA 5%z, FECHAMENTO
EM ZIPER NA COR DA JAQUET
A. GOLA, BARRA E PUNHOS DE
VERAO SER CONFECCIONADO
S EM RIBANA RETILINEA 100%
POLIESTER, GRAMATURA 395
G/M2 TOLERANCIA 5%, COM B
RASAO COLORIDO DO MUNICI
PIO ESTAMPADO NO LADO ES
QUERDO. TAMANHOS DO 2 AO
16, CORES CONFORME SOLICI
TACAO. A ARTE DEVERA SER
ELABORADA PELA LICITANTE
VENCEDORA, E APROVADA PE
LO SETOR REQUISITANTE ANT
ES DA CONFECCAO.

Unidad
e

670,00

R$90,73

R$60.789,10

18

CALCA ESCOLAR MASCULINA:
AS CALCAS DEVERAO SER
CONFECCIONADAS EM
HELANCA PIQUE SUICO 63%
POLIESTER 27% ALGODAO 10%
POLIAMIDA TOLERANCIA 3
PONTOS PERCENTUAIS
GRAMATURA 285G/M?
TOLERANCIA 5%+, EM TODA
CIRCUNFERENCIA DA CINTURA
DEVERA SER  APLICADO
ELASTICO. A ARTE DEVERA
SER ELABORADA PELA
LICITANTE VENCEDORA, E
APROVADA PELO SETOR
REQUISITANTE ANTES DA
CONFECCAO. TAMANHO
INFANTIL E ADULTO.

Uni

360,00

R$57,53

R$20.710,80
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CALCA FEMININA (CALCA LEG
GING): AS CALCAS LEGGING D
EVERA SER CONFECCIONADA
EM MALHA POR URDUME 82%
POLIESTER 10% ELASTANO 8
% POLIAMIDA TOLERANCIA 3 P
ONTOS PERCENTUAIS + PARA
AS FIBRAS E ELASTANO ACEIT
A-SE 8% A 12%, GRAMATURA 2
50G/M? TOLERANCIA 5%#. O C
OS DEVERA SER ANATOMICO
COM ELASTICO DE 40MM EM T
ODA A CIRCUNFERENCIADA C
INTURA DO MESMO TECIDO E
MESMA COR DO TECIDO PRIN
CIPAL.A ARTE DEVERA SER EL
ABORADA PELA LICITANTE VE
NCEDORA, E APROVADA PELO
SETOR REQUISITANTE ANTES
DA CONFECCAO. TAMANHO IN
FANTIL E ADULTO.

Uni

460,00

R$79,68

R$36.652,80

24

BERMUDA ESCOLAR FEMININA
: (BERMUDA CICLISTA): AS BE
RMUDAS CICLISTA DEVERA SE
R CONFECCIONADA EM MALH
A POR URDUME 82% POLIEST
ER 10% ELASTANO 8% POLIAM
IDA TOLERANCIA 3 PONTOS P
ERCENTUAIS + PARA AS FIBRA
S E ELASTANO ACEITA-SE 8%
A 12%, GRAMATURA 250G/M2 T
OLERANCIA 5%, SERIGRAFIA
NA FRENTE, BRASAO DO MUNI
CiPIO, A ARTE DEVERA SER EL
ABORADA PELA LICITANTE VE
NCEDORA, E APROVADA PELO
SETOR REQUISITANTE ANTES
DA CONFECCAO. TAMANHO IN
FANTIL E ADULTO.

Uni

150,00

R$49,50

R$7.425,00
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SHORT SAIA: OS SHORTS SAIA
DEVERAO SER CONFECCIONA
DOS EM HELANCA PIQUE SUIC
0 63% POLIESTER 27% ALGOD
AO 10% POLIAMIDA TOLERANC
IA 3 PONTOS PERCENTUAIS #,
GRAMATURA 285G/M? TOLERA
NCIA 5%+. APARENCIA DE SHO
RT NA PARTE TRASEIRA E NA
PARTE DA FRENTE DEVERA C
ONTER UMA SAIA SOBREPOST
A PRESA NA LATERAL DIREITA
E SOLTA NA LATERAL ESQUE
RDA DE QUEM VESTE. EM TOD
A CIRCUNFERENCIA DA CINTU
RA DEVERA SER APLICADO EL
ASTICO. SERIGRAFIA NA FREN
TE, BRASAO DO MUNICIPIO, A
ARTE DEVERA SER ELABORAD
A PELA LICITANTE VENCEDOR
A, E APROVADA PELO SETOR
REQUISITANTE ANTES DA CON
FECGAO. TAMANHO INFANTIL.

Uni

150,00

R$46,35

R$6.952,50

VALOR TOTAL DO LOTE

R$140.506,84

LOTE 2 - CAMISETAS

ITEM

ESPECIFICAGCAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.


CAMISETA MANGA CURTA
TECIDO DRY FIT: CAMISETA
ADULTO P.M,G,GG,EG E
INFANTIL 08 A 16 , EM TECIDO
DRY FIT COM PROTECAO UV,
GRAMATURA 100, E ESTAMPAS
EM TRANSFER. COM BRASAO
DO MUNICIPIO, COM EFEITO
DECORATIVO FRENTE E
COSTAS. A ARTE DEVERA SER
ELABORADA PELA LICITANTE
VENCEDORA, E APROVADA
PELO SETOR REQUISITANTE
ANTES DA CONFECCAO.

Uni

476,00

R$ 51,00

R$24.276,00

CAMISA GOLA POLO MASCULI

NA, COM COLARINHO, MANGA

CURTA, COM BRASAO COLORI
DO DO MUNICIPIO BORDADO N
O LADO ESQUERDO, ABOTOA

MENTO FRONTAL COM 03(TRE
S) BOTOES. MANGAS COM DE

TALHES NOS ACABAMENTOS.

COM ABERTURA NAS LATERAI
S. CONFECCIONADA EM TECID
O PIQUET INGLES 53% ALGOD
AO E 47% POLIESTER. TAMAN

HOS DO P AO G3, CORES CON
FORME SOLICITAGAO. A ARTE
DEVERA SER ELABORADA PEL
A LICITANTE VENCEDORA, E A
PROVADA PELO SETOR REQUI
SITANTE ANTES DA CONFECC
AO.

Unidad

212,00

R$66,15

R$14.023,80




CAMISA GOLA POLO FEMININA,
COM COLARINHO, MANGA
CURTA, COM BRASAO
COLORIDO DO MUNICIPIO
BORDADO NO LADO
ESQUERDO, ABOTOAMENTO
FRONTAL COM  03(TRES)
BOTOES.  MANGAS COM
DETALHES NOS
ACABAMENTOS. COM
ABERTURA NAS LATERAIS.
CONFECCIONADA EM TECIDO
PIQUET INGLES 53% ALGODAO
E 47% POLIESTER. TAMANHOS
DO P AO G3 CORES
CONFORME SOLICITACAO. A
ARTE DEVERA SER
ELABORADA PELA LICITANTE
VENCEDORA, E APROVADA
PELO SETOR REQUISITANTE
ANTES DA CONFECCAO.

Uni

246,00

R$66,15

R$16.272,90

CAMISETA, COR A DEFINIR,
MANGA CURTA ADULTO E
INFANTIL ~ PV(POLIVISCOSE)
MALHA ANTI-PILLING, MANGA
CURTA, .SERIGRAFIA FRENTE
E COSTA. NA FRENTE, BRASAO
DO MUNICIPIO, E NAS COSTAS
DIZERES COM O NOME DA
SECRETARIA MUNICIPAL
SOLICITANTE ( P AO G3).

Uni

474,00

R$45,97

R$21.789,78

CAMISETA, COR A DEFINIR, MA
NGA LONGA ADULTO E INFANT
IL, PV(POLIVISCOSE) MALHA A
NTI-PILLING, MANGA LONGA S
ERIGRAFIA FRENTE E COSTA.
NA FRENTE, BRASAO DO MUNI
CiPIO, E NAS COSTAS DIZERE
S COM O NOME DA SECRETAR
IA MUNICIPAL SOLICITANTE (P
AO G3).

Uni

72,00

R$54,33

R$3.911,76
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CAMISETA BRANCA MANGA C
URTA INFANTI: CAMISETA INFA
NTIL, TAMANHO DE 00 AOS 16
ANOS. FEITA EM PV(POLIVISC
OSE) MALHA ANTI-PILLING, MA
NGA CURTA, . SERIGRAFIA FR
ENTE E COSTA. NA FRENTE, B
RASAO DO MUNICIPIO, E NAS
COSTAS DIZERES COM O NOM
E DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAGCAO.A ARTE DEVER
A SER ELABORADA PELA LICIT
ANTE VENCEDORA, E APROVA
DA PELO SETOR REQUISITANT
E ANTES DA CONFECCAO.

Uni

560,00

R$36,68

R$20.540,80

23

CAMISETA BRANCA MANGA LO
NGA INFANTIL CAMISETA INFA
NTIL, TAMANHO DE 00 AOS 16
ANOS, FEITA EM PV(POLIVISC
OSE) MALHA ANTI-PILLING, MA
NGA LONGA, . SERIGRAFIA FR
ENTE E COSTA. NA FRENTE, B
RASAO DO MUNICIPIO, E NAS
COSTAS DIZERES COM O NOM
E DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAGAO.A ARTE DEVER
A SER ELABORADA PELA LICIT
ANTE VENCEDORA, E APROVA
DA PELO SETOR REQUISITANT
E ANTES DA CONFECGCAO.

Uni

450,00

R$44,96

R$20.232,00

26

CAMISETA BRANCA MANGA C
URTA ADULTO PV(POLIVISCOS
E) MALHA ANTI-PILLING, MANG
A CURTA, . SERIGRAFIA FRENT
E E COSTA. NA FRENTE, BRAS
AO DO MUNICIPIO, E NAS COS
TAS DIZERES COM O NOME DA
SECRETARIA MUNICIPAL SOLI
CITANTE (P AO G3).

Uni

100,00

R$45,97

R$4.597,00
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CAMISETA BRANCA MANGA LO
NGA ADULTO PV(POLIVISCOSE
) MALHA ANTI-PILLING, MANGA
LONGA SERIGRAFIA FRENTE
E COSTA. NA FRENTE, BRASA
O DO MUNICIPIO, E NAS COST
AS DIZERES COM O NOME DA
SECRETARIA MUNICIPAL SOLI
CITANTE (P AO G3).

Uni

100,00

R$54,33

R$5.433,00

VALOR TOTAL DO LOTE

R$131.077,04

LOTE 3 — CAMISAS SOCIAIS

ITEM | ESPECIFICAGAO u. QUANTID | VALOR VALOR TOTALE
MEDI | ADE UNITARIO
5 CAMISA SOCIAL MASCULINA, | Uni 108,00 R$135,00 R$14.580,00

MANGA LONGA  PADRAO
CAMISARIA MASCULINA,
ABOTOAMENTO FRONTAL
ENTRETELADO APENAS 01(UM)
LADO, GOLA E PUNHOS
ENTRETELADOS. BOTAO DO
COLARINHO EMBUTIDO.
CONFECCIONADA EM TECIDO
TRICOLINE  IBIZA.  COM
BRASAO  COLORIDO DO
MUNICiPIO BORDADO NO LADO
ESQUERDO TAMANHOS DO P
AO G3 CORES CONFORME
SOLICITACAO. A ARTE DEVERA
SER  ELABORADA  PELA
LICITANTE VENCEDORA, E
APROVADA PELO  SETOR
REQUISITANTE ANTES DA
CONFECGAO.



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.


CAMISETE SOCIAL FEMININA
MANGA LONGA, PADRAO
CAMISARIA FEMININA, COM
VIRA NA MANGA,
ABOTOAMENTO FRONTAL
ENTRETELADO APENAS 01(UM)
LADO, GOLA E PUNHOS
ENTRETELADOS.
CONFECCIONADA EM TECIDO
TRICOLINE  IBIZA.  COM
BRASAO  COLORIDO DO
MUNIC{PIO BORDADO NO LADO
ESQUERDO. TAMANHOS DO P
AO G3 CORES CONFORME
SOLICITACAO. A ARTE DEVERA
SER  ELABORADA  PELA
LICITANTE VENCEDORA, E
APROVADA PELO  SETOR
REQUISITANTE ANTES DA
CONFECGCAO.

Uni

136,00

R$130,00

R$17.680,00

VALOR TOTAL DO LOTE

R$32.260,00

LOTE 4 - JAQUETAS

ITEM

ESPECIFICAGAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.


JAQUETAS 100% IMPERMEAVE
L: NOS TAMANHOS( P AO G3) F
EITA EM TECIDO SINTETICO (P
OLIESTER OU MICROFIBRA) D
E BOA QUALIDADE, COR A DEF
INIR. NA PARTE FRONTAL APLI
CACAO DE BORDADO DO LOG
OTIPO DO MUNICIPIO (BRASA
O) MEDIDA APROXIMADA ENT
RE 8,0 A 10,0 CM DE ALTURA P
ODENDO POSSUIR OU NAO ES
CRITA COM O NOME DA SECR
ETARIA QUE O SERVIDOR ESTI
VER LOCADO, (NOME BORDAD
0, EM UMA COR NEUTRA (BRA
NCA), TAMANHO DA FONTE DE
5,0 A 8,0 CM DE ALTURA.). ELA
STICO NO PUNHO PARTE INTE
RNA. FORRO DE FIBRA DE BO
A QUALIDADE COM COSTURA
EM MATELASSE; FECHAMENT
O EM ZIPER E LAPELA, MANGA
S COM PUNHO REBATIDO NA E
LASTIQUEIRA, BOTAO DE PRE
SSAO NO COLARINHO E NA Cl
NTURA NA COR A ESCOLHER,
BOLSO INTERNO DIANTEIRO E
DOIS EXTERNOS BAIXO, ISENT
A DE QUALQUER DEFEITO QU
E COMPROMETA SUA APRESE
NTACAO, VARIACAO DE 10%. N
AS MEDIDAS.A ARTE DEVERA
SER ELABORADA PELA LICITA
NTE VENCEDORA, E APROVAD
A PELO SETOR REQUISITANTE
ANTES DA CONFECCAO.

Uni

366,00

R$190,49

R$69.719,34
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JAQUETA UNISSEX COM FAIXA
REFLETIVA, 2 BOLSOS LATER
AIS FECHAMENTO EM ZIPER F
ORRADA MANTA GRASSA GRA
MATURA 80 RECOMENDADO P
ARA TRABALHADORES QUE E
XERCEM ATIVIDADES EM EM |
NDUSTRIAS, LIMPEZA, OBRAS
URBANAS, MANUTENCAO DE R
ODOVIAS, PORTARIA ENTRE O
UTROS. FAIXA REFLETIVA: TE
CIDO GORGURAO E 100% POLI
ESTER, COM 5CM DE LARGUR
A, NA COR VERDE FLUORESC
ENTE. VISIVEL ATE EM BAIXA L
UMINOSIDADE. LOCALIZADA N
O PEITO E NOS BRACOS, TANT
O NA FRENTE, QUANTO NA PA
RTE DE TRAS, SENDO FIXADA
COM COSTURA DUPLA. A FAIX
A DEVE-SE ENCONTRA NAS N
ORMAS DA ABNT NRB 15292. (
FAIXAS LARANJA OU VERDE).T
ODOS OS ITENS DEVERAO CO
NTER BORDADO COM O BRAS
AO DA MUNICIPAL OU DA PAST
A NA PARTE FRONTAL. TODOS
OS ITENS DEVERAO CONTER
DTF COM O NOME DA REFERI
DA PASTA NA PARTE DE TRAS.

Uni

90,00

R$277,50

R$24.975,00

VALOR TOTAL DO LOTE

R$94.694,34

LOTE 5 — MEIA DE USO PROFISSIONAL

ITEM

ESPECIFICAGCAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.
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MEIA DE SEGURANCA | Par 180,00 R$13,19
CONFECCIONADA EM MALHA
COMPOSTA DE ALGODAO,
POLIAMIDA E ELASTODIENO.
PROTECAO DOS PES DO
USUARIO CONTRA AGENTES
TERMICOS (FRIO). TAMANHOS

R$2.374,20

DE 34 A 44.
VALOR TOTAL DO LOTE R$2.374,20
LOTE 6 — CAMISETA DE USO PROFISSIONAL
ITEM | ESPECIFICAGAO u. QUANTID | VALOR VALOR TOTALE

MEDI | ADE UNITARIO



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.
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CAMISETA DE USO PROFISSIO
NAL UNISSEX CONFECCIONAD
A EM MALHA FRIA PV, MANGA
LONGA, (65% POLIESTER - 35%
VISCOSE), GOLA REDONDA, P
UNHO E FAIXAS REFLETIVAS.
MODELO: GOLA REDONDA, CO
M COBRE GOLA E PUNHO EM
RIBANA. PRODUZIDA COM FIO
ANTI-PILLING, COM PESPONTO
NA GOLA. NAS CORES AZUL,
CINZA OU LARANJA. FAIXA RE
FLETIVA: TECIDO GORGURAO
E 100% POLIESTER, COM 5CM
DE LARGURA, NA COR VERDE
FLUORESCENTE. VISIVEL ATE
EM BAIXA LUMINOSIDADE. LO
CALIZADA NO PEITO E NOS BR
ACOS, TANTO NA FRENTE, QU
ANTO NA PARTE DE TRAS, SE
NDO FIXADA COM COSTURA D
UPLA. A FAIXA DEVE-SE ENCO
NTRA NAS NORMAS DA ABNT
NRB 15292. (FAIXAS LARANJA
OU VERDE).TODOS OS ITENS
DEVERAO CONTER BORDADO
COM O BRASAO DA MUNICIPA
L OU DA PASTA NA PARTE FR
ONTAL. TODOS OS ITENS DEV
ERAO CONTER DTF COM O NO
ME DA REFERIDA PASTA NA P
ARTE DE TRAS. TAMANHOS DE
PAG4.

Uni

105,00

R$46,07

R$4.837,35
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CAMISETA DE USO PROFISSIO
NAL UNISSEX CONFECCIONAD
A EM MALHA FRIA PV, MANGA
CURTA, (65% POLIESTER - 35%
VISCOSE), GOLA REDONDA, E
XTREMIDADE DA MANGA REF
ORCADA E FAIXAS REFLETIVA
S. MODELO: GOLA REDONDA,
COM COBRE GOLA E EXTREMI
DADE DA MANGA EM RIBANA.
PRODUZIDA COM FIO ANTI-PIL
LING, COM PESPONTO NA GOL
A.NAS CORES AZUL, CINZA O
U LARANJA. FAIXA REFLETIVA:
TECIDO GORGURAO E 100% P
OLIESTER, COM 5CM DE LARG
URA, NA COR VERDE FLUORE
SCENTE. VISIVEL ATE EM BAIX
A LUMINOSIDADE. LOCALIZAD
A NO PEITO E NOS BRAGCOS, T
ANTO NA FRENTE, QUANTO N
A PARTE DE TRAS, SENDO FIX
ADA COM COSTURA DUPLA. A
FAIXA DEVE-SE ENCONTRA NA
S NORMAS DA ABNT NRB 1529
2. (FAIXAS LARANJA OU VERD
E).TODOS OS ITENS DEVERAO
CONTER BORDADO COM O BR
ASAO DA MUNICIPAL OU DA P
ASTA NA PARTE FRONTAL. TO
DOS OS ITENS DEVERAO CON
TER DTF COM O NOME DA REF
ERIDA PASTA NA PARTE DE TR
AS. TAMANHOS DE P A G4.

Uni

90,00

R$30,00

R$2.700,00

VALOR TOTAL DO LOTE

R$7.537,35

LOTE 7 - BERMUDA E CALCA DE USO PROFISSIONAL

ITEM

ESPECIFICAGAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.
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BERMUDA EM BRIM - FAIXA
REFLETIVA: BERMUDA TODA
ELASTICO COM 4 BOLSOS
FAIXA REFLETIVA CORDAO NA
CINTURA NA PARTE INTERNA
EM BRIM 100% ALGODAO
SUPER REFORGCADA
COSTURADO COM  LINHA
GROSSA. FAIXA REFLETIVA:
TECIDO GORGURAO E 100%
POLIESTER, COM 5CM DE
LARGURA, NA COR VERDE
FLUORESCENTE. VISIVEL ATE
EM BAIXA LUMINOSIDADE.
LOCALIZADA NAS PERNAS,
TANTO NA FRENTE, QUANTO
NA PARTE DE TRAS, SENDO
FIXADA COM COSTURA DUPLA.
A FAIXA DEVE-SE ENCONTRA
NAS NORMAS DA ABNT NRB
15292. (FAIXAS LARANJA OU
VERDE).TODOS OS ITENS
DEVERAO CONTER BORDADO
COM O BRASAO DA MUNICIPAL
OU DA PASTA NA PARTE
FRONTAL. TAMANHOS DE 36 A
60.

Uni

45,00

R$60,00

R$2.700,00
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CALCA EM BRIM - FAIXA
REFLETIVA: CALCA EM BRIM
PESADO PROFISSIONAL COM
DOIS BOLSOS FRONTAIS E
DOIS TRASEIROS. CINTURA EM
ELASTICO E CORDAO PARA
AJUSTE. FAIXAS REFLETIVAS
NAS PERNAS. LOCALIZADA
NAS PERNAS, TANTO NA
FRENTE, QUANTO NA PARTE
DE TRAS, SENDO FIXADA COM
COSTURA DUPLA. A FAIXA
DEVE-SE ENCONTRA NAS
NORMAS DA ABNT NRB 15292.
(FAIXAS LARANJA OU VERDE)
COMPOSICAO: 100% ALGODAO
GRAMATURA: 250 G/M2.TODOS
OS ITENS DEVERAO CONTER
BORDADO COM O BRASAO DA
MUNICIPAL OU DA PASTA NA
PARTE FRONTAL. TAMANHOS
DE 36 A 60.

Uni

105,00

R$73,96

R$7.765,80

VALOR TOTAL DO LOTE

R$10.465,80

LOTE 8 — BOTINA DE PROTEGCAO — PROJETO BOMBEIRO MIRIM

ITEM

ESPECIFICAGAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.
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BOTINA DE PROTECAO COM
ELASTICO LATERAL, COM
DORSO ACOLCHOADO,
CONFECCIONADO EM COURO
ESTAMPA RELAX, FORRACAO
INTERNA DA GASPEA EM NAO
TECIDO E FORRO DO CANO EM
TECIDO COM ALTO PODER DE
ABSORCAO. BIQUEIRA
PLASTICA CONFORMADA,
PALMILHA DE NAO TECIDO E
SOBRE-PALMILHA DE EVA.
SOLADO EM POLIURETANO
(PU) BIDENSIDADE,
CONSTITUIDO POR DUAS
CAMADAS, INJETADO
DIRETAMENTE AO CABEDAL.
TAMANHOS DO 25 AO 42,
DESTINADO AO PROJETO
BOMBEIRO MIRIM.

Par

120,00

R$67,00

R$8.040,00

VALOR TOTAL DO LOTE

R$8.040,00

LOTE 9 — UNIFORME PROJETO BOMBEIRO MIRIM

ITEM

ESPECIFICAGCAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E

21

BONE EM BRIM, 100%
ALGODAO, CORES A DEFINIR.
COM BORDADO NA FRENTE
CONFORME SOLICITACAO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL. ABA
MODELO CURVA COM QUATRO
COSTURAS, AJUSTE DE
TAMANHO EM PLASTICO.

Uni

120,00

R$22,21

R$2.665,20



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.
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CALCA EM BRIM - PROJETO
BOMBEIRO MIRIM - CALCAS,
TAMANHOS 06 AO 16, P. M, G,
GG, XGG E EXT ADULTO.
FEITAS EM BRIM GROSSO, NA
COR CINZA CHUMBO, COM
CORDAO E ELASTICO, BOLSO
NA ALTURA DO JOELHO.
DISTRIBUICAO AOS
PARTICIPANTE DO PROJETO
BOMBEIRO MIRIM. A ARTE
DEVERA SER ELABORADA
PELA LICITANTE VENCEDORA,
E APROVADA PELO SETOR
REQUISITANTE ANTES DA
CONFECGCAO.

Uni

120,00

R$57,98

R$6.957,60

VALOR TOTAL DO LOTE

R$9.622,80

LOTE 10 - JALECOS PROFISSIONAIS

ITEM

ESPECIFICAGAO

u.
MEDI

QUANTID
ADE

VALOR
UNITARIO

VALOR TOTAL E

28

JALECO MANGA CURTA -
JALECO NOS TAMANHOS (P AO
G3) MANGA CURTA,
FECHAMENTO FRONTAL COM
BOTOES, CONFECCIONADO
TECIDO  MICROFIBRA  DE
GABARDINE. COMPOSICAO DO
TECIDO: 100% POLIESTER.
NAO  AMARROTA  COM
FACILIDADE, COM  DOIS
BOLSOS FRONTAIS, COR A
DEFINIR, COM O BRASAO DO
MUNICIPIO  BORDADO  NA
FRENTE E COM O NOME DA
SECRETARIA A QUAL O
SERVIDOR ESTA DESIGNADO
BORDADO ATRAS. A ARTE
DEVERA SER ELABORADA
PELA LICITANTE VENCEDORA,
E APROVADA PELO SETOR
REQUISITANTE ANTES DA
CONFECGCAO.

Uni

53,00

R$88,50

R$4.690,50



Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.


29 | JALECOS DE MANGA LONGA, | Uni 75,00 R$143,693 R$10.772,25
COM DOIS BOLSOS FRONTAL,
BORDADO COM O NOME E
LOGO DO MUNICIPIO, COM
BOM CAIMENTO, COM PUNHO
DE MESMO TECIDO.
CONFECCIONADO TECIDO
MICROFIBRA DE GABARDINE.
COMPOSICAO DO TECIDO:
100% POLIESTER. NAO
AMARROTA COM FACILIDADE,
COM DOIS BOLSOS FRONTAIS,
COR A DEFINIR, COM O
BRASAO DO MUNICIPIO
BORDADO NA FRENTE E COM
O NOME DA SECRETARIA.
TAMANHOS P AO G3.

VALOR TOTAL DO LOTE R$15.462,75

LOTE 11 — UNIFORME COMPLETO FUTEBOL

ITEM | ESPECIFICAGAO u. QUANTID | VALOR VALOR TOTALE
MEDI | ADE UNITARIO
30 | CONJUNTO UNIFORME | Uni 50,00 R$148,50 R$7.425,00

FUTEBOL COMPLETO EM
TECIDO Uv50 COM ELASTANO
(CAMISETA, CALCAO E
MEIAO).TAMANHOS DE
CAMISETA E CALGAO DO P AO
G3. TAMANHOS DE MEIAO DO
34 AO 44. CORES DIVERSAS E
ARTES A DEFINIR PELA
SECRETARIA SOLICITANTE.

VALOR TOTAL DO LOTE R$7.425,00

1.2. Os bens|objeto desta contratagéo sao caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo TécnicoPreliminar.

1.3. O-objeto desta contratagdo ndo se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n® 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacéo é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata de Registro
de Pregos, na forma do Artigo 84 da Lei n.°14.133, de 2021, prorrogavel na forma da mesma lei.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. A-Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico-dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.


Autor
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.

Autor
Nota Explicativa 1: Sobre a natureza do objeto, deve-se ter em mente o disposto na Orientação Normativa AGU nº 54/2014: "Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável". 

Nota Explicativa 2: Deve a Administração atentar para as definições de bens comuns e especiais, constantes do art. 6º, incisos XIII e XIV, da Lei n.º 14.133, de 2021, respectivamente. 

Autor
Nota Explicativa: Vedação quanto à aquisição de itens de luxo - O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público. 

Autor
Nota Explicativa: De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos preliminares (ETP) correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a “elaboração do ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.


3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

3.1. A-descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrata¢des Sustentaveis:

411 A contratada deve conduzir suas agdes em conformidade com os requisitos legais aplicaveis,
observando também a legislagdo ambiental para a prevencao de adversidades ao meio ambiente.

4.1.2 Com relagao aos critérios de sustentabilidade, os produtos devem respeitar as normas e os
principios ambientais, minimizando e mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre
que possivel e disponivel, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a
racionalizagao de recursos naturais.

41.3 Sao proibidas, a contratada, as seguintes formas de destinacdo ou disposi¢do final de
residuos solidos ou rejeitos originados da fabricagdo dos bens contratados:

A. Langcamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hidricos.
B. Lancamento in natura a céu aberto, excetuados os residuos de mineragao.

C. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalagbes e equipamentos nao licenciados para essa
finalidade; e outras formas vedadas pelo Poder Publico.

Indicagdo de marcas ou modelos
4.2. Nao se aplica a presente contratagao.
Da exigéncia de amostra

4.3. Declarada e, apds a assinatura da Ata de Registro de Precos, a licitante vencedora devera em 03
(trés) dias uteis solicitar ao setor de compras, através do e-malil licitacao@cerronegro.sc.gov.br, o envio da
arte para confecgado de amostra dos itens.

4.4, Serdo exigidas amostras dos itens que seréo indicados no momento da solicitagéo.

4.5. Apés o recebimento da arte, a licitante vencedora devera encaminhar em até 15 (quinze) dias corridos
a Secretaria Solicitante, situada no enderecgo indicado na solicitagado, sob pena de aplicacdo de penalidade:
01 (uma) amostra (unidade finalizada), atendendo a todos os critérios estabelecidos neste TR quanto a
gramatura, cor, tecido e arte, de qualquer tamanho, para a verificagdo do produto e atendimento ao item
licitado e 01 (uma) amostra (unidade de cada tamanho solicitado), indiferente de gramatura, cor, tecido e arte,
para a organizagao do pedido final, cujo objetivo sera o de verificar o tamanho a demanda.

4.6. A Secretaria solicitante, ocorridos os trdmites citados acima, armazenara a(s) amostra(s) em seu
depdsito, até o final da vigéncia da Ata de Registro de Precos, para a retirada por parte da licitante vencedora.
Vencido o prazo, a entidade requisitante procedera ao descarte e/ou doagao.

Da exigéncia de carta de solidariedade

4.7. Nao se aplica a presente contratacao.

Subcontratagao

4.8. N&ao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

Garantia da contratagao


mailto:licitacao@cerronegro.sc.gov.br
Autor
Nota Explicativa 1: Artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, contém a seguinte redação: 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: (...)VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP), art. 3º, inciso I e art. 6º.
Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se o dispositivo 3.1, para que passe a contemplar essa alteração.
A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo 9º, inciso III.

Nota Explicativa 2: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu art. 9º, §1º, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto.

Nota Explicativa 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 21 de novembro de 1962.

Nota Explicativa 4: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada neste TR.

Nota Explicativa 5: O art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, inciso I, alínea b, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser feita a especificação do produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME nº 938, de 02 de fevereiro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos. Em existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso justificado nos autos.

Nota Explicativa 6: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria.
Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser contratado como também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação”, abaixo.

Autor
Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.

Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

Autor
Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados com o Plano Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, de acordo com o art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022. 
Nota Explicativa 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, o  Plano Diretor de Logística Sustentável é  instrumento de governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.
Destaque-se ainda que, de acordo com o artigo 8º, §1º, III, da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, o Plano Diretor de Logística Sustentável deverá nortear a elaboração dos anteprojetos, dos projetos básicos ou dos termos de referência de cada contratação. 
Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase preparatória da contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022.
Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no sistema de ETP Digital, conforme previsão do Art. 9º, II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022. 
Soma-se a essa previsão, o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria –Geral da União aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45) que consolidou o entendimento de que a “administração pública é obrigada a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.” 
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público: a) na fase de planejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c) na fase de execução contratual e d) na adequada destinação ambiental dos resíduos decorrentes dos serviços prestados, levando em conta as diretrizes estabelecidas pela Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.
Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares ou nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsão do §1º do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP.   
Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima. 
Nota Explicativa 6: Aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 
Nota Explicativa 7: De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em apreço.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nos artefatos da contratação, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração. (artigo 9, inciso XII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP)
Nota Explicativa 8: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamentação a ser editada a luz da nova legislação.
Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental https://doacoes.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.

Autor
Nota Explicativa 1: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021:
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.”

Autor
Nota Explicativa 1: Neste momento, a área técnica competente deverá indicar se será, ou não, exigida a garantia de execução do objeto para a contratação. 

Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de: 
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) até 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade técnica e riscos envolvidos, caso em que deverá haver justificativa específica nos autos, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em casos de previsão de antecipação de pagamento, nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
d) nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores. 

Nota explicativa 3: Nos casos de fornecimentos contínuos com duração até um ano, a garantia será calculada com base no valor total do contrato. Se de duração superior a um ano, o será com base no valor anual. Nos demais casos (serviços ou fornecimentos não-contínuos), o será com base no valor inicial.

Nota explicativa 4: O art. 96, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece as modalidades de garantia da execução contratual, que incluem caução, seguro-garantia, fiança bancária e título de capitalização. A escolha entre essas quatro modalidades de garantia é uma prerrogativa do contratado. 
Para a modalidade de seguro-garantia, o §3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, impõe que a prestação da garantia ocorra antes da assinatura do contrato, no prazo mínimo de um mês, a ser estabelecido em edital,  contado da homologação da licitação. A mesma regra deverá ser aplicada, por analogia, às contratações diretas precedidas de dispensa eletrônica. 
Para as demais modalidades, prevalece o disposto no item 3.1, alínea “a”, do Anexo VII-F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, que fixa o prazo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato para prestação da garantia. 


4.9. Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condicoes de Entrega

5.1. Ocorrido o levantamento do quantitativo de aquisicdo por tamanho, a Secretaria Municipal solicitante
emitira a AF - Autorizagdo de Fornecimento e o encaminhara a licitante vencedora, a qual tera o prazo de 30
(trinta) dias corridos para confecgéo e envio ao requisitante.

5.2. Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias corridos de antecedéncia para que qualquer pleito de
prorrogacgao de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

5.3. Os itens deverao ser entregues livres de frete e descarga no endereco a ser indicado pela Secretaria
solicitante, no momento da autorizagao de fornecimento.

Garantia, manutencgao e assisténcia técnica

5.4. O-prazo de garantia & aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de
Defesa do-Consumidor).

5.5. O municipio se reserva ao direito de, em qualquer momento apds a entrega dos itens do edital,
havendo duvida sobre a composicdo dos tecidos/qualidade do produto, solicitar a analise dos produtos
entregues ao Municipio. A analise sera realizada junto a um laboratério especializado, a escolha do municipio
e os custos para realizagdo da mesma sera de inteira responsabilidade da empresa vencedora do item.

5.6. A contratada é obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitagao,
em caso de defeito ou incorregado decorrente da produgao e/ou fabricagédo, ou uso de produto diverso do que
foi relacionado em sua proposta.

5.7. Imediatamente apds a entrega dos materiais, objeto desta Licitagdo, os mesmos seréo devidamente
inspecionados pelo Setor Responsavel. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade
nos itens fornecidos em relagao a proposta comercial da contratada ou em relagdo as condigdes expressas
neste Edital.

5.8. Na hip6tese da ndo aceitagdo do objeto, 0 mesmo devera ser retirado pelo fornecedor no prazo de
05 (cinco) dias corridos contados da notificacdo da n&o aceitagdo, para reposi¢cdo no prazo maximo de 15
(quinze) dias corridos.

5.9. O Municipio tera o prazo maximo de 05 (cinco) dias corridos para processar a conferéncia do que foi
entregue, lavrando termo de recebimento definitivo ou notificando a contratante para substituicao do objeto
entregue em desacordo com as especificagdes.

5.10. O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade da contratante pela perfeita
execucao do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se
a qualquer tempo se verificar vicios, defeitos ou incorrecgoes.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencgadas e as
normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugcdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.


Autor
Nota Explicativa 1: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.

Nota Explicativa 2: A descrição das tarefas básicas depende das características específicas do serviço contratado e da realidade de cada órgão. Esse item é importante para a eficácia da contratação, ainda mais em se tratando da contratação de serviços executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Deverão ser detalhadas de forma minuciosa as tarefas a serem desenvolvidas pelos empregados alocados e o respectivo método ou rotina de execução, inclusive com a indicação de frequência e periodicidade dos serviços, quando couber, vez que, quando da fiscalização contratual, a Administração só poderá exigir do contratado o cumprimento das atividades que tenham sido expressamente arroladas no Termo de Referência. 

Nota explicativa 3: A Administração deverá atentar, quando for o caso, para a existência de regulamentações específicas relativas a determinados serviços, no que tange à respectiva metodologia de execução, como se passa, por exemplo, em relação aos serviços de limpeza e vigilância, que possuem cadernos de logística próprios. 

Autor
Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 81 de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

Autor
Nota Explicativa: Sugere-se esta redação para material de consumo.


6.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O orgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6érgdo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagédo do plano de fiscalizagao, que
contera informacdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagédo, das estratégias
para execugdo do objeto, do plano complementar de execug¢ao da contratada, quando houver, do método de
aferigdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizagao

6.6. A-execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos'substitutos.

Fiscalizagao Técnica e Administrativa

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugao do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragéo.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucgao do contrato, com a descri¢do do que for necessario para a regularizagao das faltas
ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagcdes para
a corregao da execucgao do contrato, determinando prazo para a corregao.

6.10. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar
decisdo ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a renovagéo tempestiva ou a prorrogagao contratual.

6.13. A fiscalizagdo do contrato/ata de registro de precos sera auferida pelo Secretario/Secretaria
responsavel pelo pedido dos itens, no momento da emissao da Autorizagdo de Fornecimento.

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengcdo das condi¢des de habilitagcdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario.

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.16. A fiscalizagao de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicées técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1 coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato
contendo todos os registros formais da execug¢ao no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo


Autor
Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.


da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragao.

6.17.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.17.3 acompanhar a manutengéo das condi¢es de habilitagdo da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacdo e do
pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

6.17.4 emitir documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo Contratado, com mengdo ao seu
desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

6.17.5 tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de responsabilizagao para
fins de aplicagao de sangoes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.17.6 elaborar relatério final com informagdes sobre a consecuc¢do dos objetivos que tenham
justificado a contratagéo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administracao.

6.17.7 enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestdo nos termos
do contrato.

6.17.8 O gestor do contrato/ata de registro de pregos sera o Secretario de Finangas, Sr. Fabiano
Mocelin.

7. CRITERIOS DE MEDIGCAO E DE PAGAMENTO
Recebimento

71. Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal-ou instrumento de cobrancga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagéo
do contrato, para efeito de posterior verificagcdo de sua conformidade com as especificagbes constantes no
Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisoério,
quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicagédo das penalidades.

7.3. O-recebimento definitivo ocorrera no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou-instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, apdés a verificagdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitagcdo mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execug¢ao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao
de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execugao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.


Autor
Nota Explicativa: O modelo contém redação mais simples de recebimento. Caso se entenda que há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá promover aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive com disciplina do recebimento provisório pelo fiscal técnico e administrativo, se for o caso.

Autor
Nota explicativa: O art. 7º, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. Tendo em vista que os bens serão entregues para a Administração juntamente com a respectiva nota fiscal ou instrumento equivalente de cobrança (fatura, invoice etc.), deve-se concluir que, no caso das compras, durante o curso do prazo de liquidação, a Administração deverá realizar também os recebimentos provisório e definitivo do bem. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação. Assim, embora a Lei nº 14.133/21 não fixe prazo máximo de recebimento definitivo, este prazo deverá ser inferior ao fixado para liquidação de despesa pela IN SEGES/ME nº 77, de 2022. Portanto, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos contábeis de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar tais contingências.


7.6. O prazo para a solugao, pelo Contratado, de inconsisténcias na execugcdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragéo durante
a analise prévia a liquidagao de despesa, nao sera computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisoério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execu¢do do contrato.

Liquidacao
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis

para fins de liquidagéo, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo.

7.9. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacéo, no caso de contratagées decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1 0 prazo de validade;

7.10.2 a data da emissao;

7.10.3 os dados do contrato e do 6rgéo contratante;

7104 o periodo respectivo de execugao do contrato;

7.10.5 o valor a pagar; e

7.10.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.11. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagao da regularizagéo da situagéo, sem énus
ao Contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovacgao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13. A Administragcéo devera realizar consulta ao SICAF para:
7.13.1 verificar a manutencao das condi¢des de habilitagdo exigidas;

7.13.2 identificar possivel razao que impecga a participacdo em licitagdo/contratagdo no ambito do
orgao ou entidade, tais como a proibigado de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagéo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagado ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
Contratante.

7.15. N&ao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.



7.17. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado n&o regularize sua situagéo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalizacdo da
liquidacdo da despesa, obedecendo a ordem cronoldgica da Secretaria de Finangas.

7.19. Caso verificada a irregularidade ou erro na apresentagdo da nota fiscal eletrénica, o prazo de
pagamento sera contado apds sua reapresentagdo com os vicios sanados.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.21. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagdo aplicavel.

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

7.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123,
de 2006, ndo sofrera a retencgao tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagcao, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipagao de pagamento

7.25. A presente contratagdo nao permite a antecipagao de pagamento.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de selegéo e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO POR LOTE.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto sera parcelado, de acordo com a necessidade da secretaria solicitante.
Exigéncias de habilitagao

8.3. Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica

8.4. pa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificagcdo em todo o territério nacional;

8.5. empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigao de Microempreendedor Individual -
CCMEIl, cuja aceitacdo ficara condicionada a \verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no


Autor
Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

Autor
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para a obtenção do bem, ou propicia sensível economia de recursos (art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). Em todo o caso, a lei impõe que a adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa prévia.

Autor
Nota Explicativa 1: Para o caso de contratação direta, adequar o título da subseção e registrar a justificativa para a dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Nota Explicativa 2: A Lei n.º 14.133, de 2021, ao contrário da Lei n.º 8.666, de 1993, não define as modalidades de licitação em razão do valor do objeto, mas, sim, em razão de sua natureza ou complexidade. Assim, enquanto o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns (art. 6º, inciso XLI, c/c art. 29), exclusivamente pelos critérios de julgamento de menor preço ou maior desconto, a concorrência é a modalidade cabível para a contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia (art. 6º, inciso XXXVIII, c/c o art. 29), pelos critérios de menor preço, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno econômico e maior desconto. A Administração deverá atentar para o regramento legal e definir a modalidade de licitação e o critério de julgamento a serem adotados, conforme a natureza do objeto e suas especificidades. 

Autor
Nota Explicativa: É fundamental que a Administração observe que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).
A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. Nas demais situações, em razão da diretriz constitucional, a Administração deve observar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. 
Em contratações divididas em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens X, Y, Z)”.
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.


Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatério de seus administradores;

8.8. sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia,
sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugcdo Normativa
DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;

8.9. sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.10. filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscrigdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem
sede a matriz;

8.11. sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidacao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme-o-'caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagcdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o (FGTS);

8.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.17. Prova de inscri¢ao no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentagao de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O-fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Econémico-Financeira

8.21. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se frate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo/contratagdo, ou de
sociedade simples;

8.22. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.


Autor
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.

Autor
Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso.

Autor
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

Autor
Nota Explicativa 1: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do documento. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser contratado, com justificativa do percentual adotado nos autos do processo.

Nota Explicativa 3: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do Termo de Referência.


@Iificagéo Técnica
8.23. Comprovagao de aptiddo para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnolégica e
operacional equivalente ou superior a do objeto desta contratagdo, ou do item pertinente, por meio da

apresentacao de certiddes ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.23.1 Serdo admitidos, para fins de comprovagéo de quantitativo minimo exigido, a apresentagao e
o somatorio de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

8.23.2 Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.23.3 O fornecedor disponibilizara todas as informagbes necessarias a comprovagdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que
deu suporte a contratagao, endereco atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado total da contratagdo, que corresponde ao valor maximo aceitavel, é de
R$459.466,12 (quatrocentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e doze centavos).

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral do Municipio de Cerro Negro.

10.2. A-dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Lei
Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DISPOSIGOES FINAIS
11.1. Asinformagbes contidas neste Termo de Referéncia ndo sao classificadas como sigilosas.

Cerro Negro, 25 de agosto de 2025.

Documento assinado digitalmente

b DIECKSON FELIPE CAMARGO
g ! Data: 26/08/2025 08:32:30-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Dieckson Felipe Camargo

Secretario de Administragao


Autor

Nota Explicativa 1: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os critérios de habilitação, notadamente os de qualificação econômica e técnica, podem estar apontados no processo, na motivação para a escolha do fornecedor, situação em que poderão ser suprimidos do TR. 

Nota Explicativa 2: O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos interessados na contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto.

Nota Explicativa 3: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.

Nota Explicativa 4: Em relação à pessoa física ou jurídica que se caracterize como “potencial subcontratado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um interessado poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021:
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.”

Nota Explicativa 5: As exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado. A documentação exigida e permitida quanto à qualificação técnica está elencada no art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor
Nota Explicativa 1: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante em face do tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.

Nota Explicativa 2: Conforme exposto na Nota Explicativa sobre os requisitos da contratação – vistoria –, essa declaração só deve ser exigida caso tenha sido considerada imprescindível a avaliação prévia do local de execução para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. 

Autor
Nota Explicativa 1: A Lei 14133/21 não prevê apresentação de atestados para comprovação de qualificação técnica no caso de compras. A exigência aqui somente tem cabimento quando houver alguma atividade envolvida com o fornecimento do bem que justifique esse cuidado. É o caso, por exemplo, de uma logística complexa para entrega de bens em todo território nacional e cuja falta possa acarretar sérios danos à saúde das pessoas. Também pode ser citado como exemplo a montagem e a instalação de equipamentos sofisticados, que exige conhecimento especializado. De todo modo, como se vê, os atestados se referem a um serviço associado ao bem e não ao bem em si.

Nota Explicativa 2: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pelo somatório de atestados de contratos executados concomitantemente, pois revelam a capacidade operacional da empresa.
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas quanto à habilitação, que podem vir a comprometer o objetivo do processo de formalizar a contratação. 
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 

Nota Explicativa 3: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os interessados, inclusive pessoas físicas, conforme inciso I do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021.

Nota Explicativa 4: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 
"Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente autorizada no tópico pertinente."

Autor
Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que “se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma empresa.” Vale observar que referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020.

Autor
Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços - A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021.

Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, devem constar de anexo ao termo de referência, nos termos do art. 9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. Caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse anexo. 

Nota Explicativa 3: Utilizar esta redação na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por menor preço, sem caráter sigiloso.

Autor
Nota Explicativa: Segundo o art. 7º, §§ 4º e 5º, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 65, de 2021, na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 (contratações de pequeno valor), a estimativa de preços da contratação poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.

Autor
Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, prevê para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º.
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